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LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.
CNPJ nº 04.836.002/0001-76

www.leaseplan.com.br

ATIVO Nota Jun/2019 Jun/2018
Ativo Circulante 107.297 82.907
Disponibilidades 4.237 3.129
Operações de arrendamento mercantil 4 19.017 12.813

Arrendamentos operacionais a receber - setor privado 4.(a) / 4.(a).II 192.966 158.917
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil 4.(a) / 4.(a).II (173.862) (146.022)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.(a) / 4.(a).I (87) (82)

Outros créditos 16.237 12.599
Diversos 5.(a) 16.297 13.043
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 4.(b)/ 5.(a) (60) (444)

Outros valores e bens 5.(b) 67.806 54.366
Bens não de uso próprio 39.716 32.154
Despesas antecipadas 28.090 22.212

Ativo realizável a longo prazo 534.312 412.745
Operações de arrendamento mercantil - -

Arrendamentos operacionais a receber - setor privado 149.339 126.250
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (149.339) (126.250)

Permanente 534.312 412.745
Imobilizado de uso 6.(a) 2.145 1.458

Outras imobilizações de uso 3.238 2.590
Depreciações acumuladas (1.093) (1.132)

Intangível 6.(b) - 19
Imobilizado de arrendamento mercantil 6.(c) 532.167 411.268

Bens arrendados 612.719 488.910
Impairment - (499)
Depreciações acumuladas (80.552) (77.143)

TOTAL DO ATIVO 641.609 495.652

PASSIVO Nota Jun/2019 Jun/2018
Passivo Circulante 322.035 202.999
Obrigações por empréstimos 7 215.846 116.750

Empréstimos no país 215.846 116.750
Outras obrigações 106.189 86.249

Fiscais e previdenciárias 9.(c) 13.306 10.100
Diversas 5.(c) 92.883 76.149

Passivo exigível a longo prazo 184.642 179.887
Obrigações por empréstimos 7 184.642 179.887

Empréstimos no país 184.642 179.887
Patrimônio líquido 134.931 112.767
Capital Social 91.561 91.561

País 10 72 72
Exterior 10 91.489 91.489

Reserva Legal 2.461 928
Resultados Estatutária 40.909 20.278

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 641.609 495.652

Nota Jun/2019 Jun/2018
Receitas da intermediação financeira 122.199 98.384

Operações de arrendamento mercantil 4.(c) 112.532 89.102
Receita na finalização de contratos 4.(c) 9.667 9.282

Despesas da intermediação financeira (84.003) (66.973)
Operações de captações no mercado 7 (17.068) (13.562)
Operações de arrendamento mercantil 4.(c) (67.451) (53.491)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.(a).I / 4.(b) 516 80

Resultado bruto de intermediação financeira 38.196 31.411
Outras receitas (despesas) Operacionais (9.864) (14.119)

Receitas de prestação de serviços 2.390 1.945
Receitas de aplicações financeiras 128 67
Despesas de pessoal 5.(d) (9.114) (10.250)
Outras despesas administrativas 5.(e) (5.034) (6.292)
Despesas tributárias 9.(b) (1.969) (1.741)
Outras receitas operacionais 5.(f) 3.813 2.927
Outras despesas operacionais 5.(f) (577) (775)
Reversão de Impairment 499 -

Resultado Operacional 28.332 17.292
Resultado antes da Tributação sobre o lucro 28.332 17.292
Imposto de Renda e Contribuição

Social sobre o Lucro 9.(a) (12.367) (9.127)
Provisão para Imposto de Renda (7.725) (5.065)
Provisão para Contribuição Social (4.642) (4.062)

Lucro líquido do semestre 15.965 8.165
Quantidade de ações - em milhares 9.156.107 9.156.107
Lucro por ação - R$ 1,74 0,89

C pital
ocial

Reserva
Leggal

Res rva
de l cro

Reserva
Estatutária

Lucros
Acumulados Total

Saldooosss m 31/12/2017 1.561 928 - 12.113 - 104.602
Lucccrrro L uido do período - - - - 8.165 8.165
CCCooonstit ição da Reserva Leg - - - - - -
Divide os a pagar - - - - - -
Consti uição da

Res rva Estatutária - - - 8.165 ((8.165)) -
Sald s em 30/06/2018 91.561 928 - 20.278 - 112.767
Luc Líquido do exercíci - - - - 6.530 6.530
Co tituição da Reserva egal - 73 - - (735) -
Di dendos a pagar - - - (332) (332)
C stituição da

eserva Estatutária - - - 5.463 ((5.463)) -
ldos em 1/01/201 91.561 1. 3 - 25.741 - 118.965

ucro Líquido do perí o - - - - 15.965 15.965
onstituição da Rese a Legal - 98 - - (798) -

Dividendos a pagar - - - - - -
Constituição da

Reserva Estatutári - - - 15.167 ((15.167)) -
Saldos em 30/06 019 91.561 .461 - 40.909 - 134.93331

Jun/2019 Jun/2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro (Prejuízo) liquido do período 15.965 8.165
Ajustes por:

Depreciação e amortização 29.296 24.338
Reversão Impairment 499 -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (516) (80)
Provisão para contingências cíveis, fiscais e trabalhistas 211 139
Despesas de juros 17.068 13.562

Lucro líquido ajustado 62.522 46.124
(Aumento) redução em ativos operacionais (54.257) (73.854)

Operações de arrendamento mercantil (4.532) (5.636)
Outros créditos 5.825 (5.171)
Outros valores e bens 5.665 1.580
Aquisição de imobilizado de arrendamento (117.84411))) (((111111.3377222)))
Alienação de imobilizado de arrendamento 5556.626 46.745

Aumento (redução) em passivos operacionais ((3.637)) ((12.018))
Outras obrigações 3.991 (10.144)
Imposto de renda e contribuição social a recolher ((7.628)) ((1.874))

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades operacionais 4.628 (39.747)

Fluxos de caixa das atividades de investimentttooos
Aquisição de imobilizado de uso (1.613) (3.877)
Alienação de imobilizado de uso 999 3.845

Caixa líquido proveniente das (aplicadooo nnnas)
atividades de investimentos (614) (32)

Fluxos de caixa das atividades de finnnanciamentos
Juros pagos (12.601) (13.416)
Empréstimos captações 69.500 143.000
Empréstimos amortizações deee pri ipal (63.500) (98.500)

Caixa líquido proveniente dddaaas (a licado nas)
atividades de financiammmentos ((6.601)) 31.084

Aumento (redução) do cccaixa e uivalentes de cai ((2.587)) ((8.696))
Caixa e equivalentesss de caixa n início do período 66.882244 1111.882255
Caixa e equivalennntttes de caixa final do período 4.237 3.129

Aumento (reduçççããão) do caixa equivalentes de ca xa ((2.587)) ((8.696))

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Relatório da Administração

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2019 E 2018 (Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação, por lote de mil ações)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Mensagem da Administração
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (LeasePlan) submete à apreciação de
V.S.as o Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e das Demonstra-
ções dos Fluxos de Caixa correspondentes aos semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018.
Líder mundial em Carro-como-Serviço (Car-as-a-Service), a LeasePlan é uma empresa de origem holandesa que gerencia uma
frota de mais de 1,9 milhão de veículos nos mais de 30 países onde atua. Com mais de 50 anos de experiência mundial e comple-
tando 20 anos no Brasil, temos muito orgulho em apresentar nossos resultados gerados no primeiro semestre de 2019.
Mais uma vez, colhemos resultados significativos para nossa operação no Brasil traduzidos pelo crescimento de 26% da receita de
operações de arrendamento e de um aumento de 96% no nosso Lucro Líquido em comparação ao semestre anterior. Os resultados
obtidos no primeiro semestre de 2019 demonstram a assertividade da estratégia e o impacto positivo da nossa força global.
O mercado de carro como serviço deve crescer substancialmente nos próximos anos, impulsionado pela mega tendência de “pro-
priedade do carro para mobilidade como serviço”. Para poder oferecer esses novos serviços de mobilidade a milhões de clientes,
precisamos de um modelo de negócios que seja totalmente digital, ou seja, fornecendo serviços digitais em níveis de custo digitais
e alavancando nossas ricas fontes de dados por meio de tecnologias de inteligência artificial. Para tanto, globalmente estamos in-
vestindo em uma arquitetura digital flexível, escalável e adaptável às novas plataformas e tecnologias emergentes visando garantir
não apenas o melhor serviço aos nossos clientes, como a maior eficiência de custos. Nossa nova arquitetura digital chamada “Next
Generation Digital Architecture” consistirá em vários módulos baseados nas boas práticas do grupo LeasePlan, bem como nas
melhores práticas de mercado. Com esta abordagem, a LeasePlan será capaz de alavancar efetivamente os dados de seus 1,9
milhões de veículos para construir produtos e serviços de frota “inteligentes”, e gerenciar todos os aspectos das jornadas de seus
clientes em níveis de custo digital.

Entendemos que além da sustentabilidade financeira deve-se levar em consideração o meio ambiente, responsabilidade social pe-
rante a comunidade em que atuamos e padrões elevados de transparência e conformidade refletidos na nossa estrutura de gover-
nança corporativa.
Em relação ao meio ambiente, lideramos a transição para a mobilidade com emissão zero em nosso setor. Estabelecemos a meta
ambiciosa de atingir emissões zero em nossa frota total até 2030, apoiando a implementação efetiva do Acordo de Paris e os Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados ao clima.
Além disso, tendo em vista a responsabilidade social na comunidade onde atuamos, promovemos uma série de iniciativas sociais
para fomentar o voluntariado, o engajamento e envolvimento comunitário, e através de ações que visam a interação dos nossos
colaboradores com a comunidade, a qualificação profissional e o respeito a diversidade impactamos diretamente mais de 250 jo-
vens e professores na área de Barueri.
Orgulhamo-nos de ter na LeasePlan uma sólida estrutura de Governança Corporativa, assegurando que a gestão da empresa este-
ja sempre alinhada aos objetivos estratégicos globais e garantindo o desempenho e a geração de valor no longo prazo. Dedicamo-
-nos a assegurar que todos os nossos colaboradores e parceiros sigam os mais elevados padrões de ética, compliance e pautem
suas decisões de acordo com nosso Código de Conduta e com as nossas políticas. Atuamos dentro de um rigoroso padrão ético e
de cumprimento regulatório, com elevados padrões de gerenciamento de Riscos. Para tanto, visando garantir solidez e disponibili-
dade de capital para suportar o desenvolvimento dos nossos negócios, os nossos níveis de capital regulatório foram mantidos acima
do requerido pelo Banco Central do Brasil e em junho de 2019 nosso índice de Basiléia encerrou em 18%.
Os resultados positivos alcançados no primeiro semestre de 2019 e o suporte aos nossos planos ambiciosos não seriam possíveis
sem o comprometimento, a expertise, o respeito e a paixão dos nossos colaboradores que fazem da LeasePlan um excelente lugar
para trabalhar. Agradecemos a eles por estarmos entre as 10 melhores empresas para se trabalhar no Brasil e em Barueri e Região
pela Great Place to Work ®. Por fim, agradecemos a confiança dos nossos acionistas, parceiros de negócios e principalmente
nossos clientes pela confiança e parceria.

Fábio dos Santos Costa - Diretor-Presidente Renata Malveira Theil - Diretora Executiva
DIRETORIA CONTADOR

Daniel Novo Rodrigues - Contador - CRC 1SP 296652/O-9
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (Instituição) faz parte de uma empresa de gerenciamento
de frotas de origem holandesa com mais de 50 anos de experiência no setor e presente em mais
de 30 países. A Instituição é uma subsidiária da LeasePlan Corporation N.V., com sede na Holanda,
e da Lease Plan Brasil Ltda. com sede na Alameda Rio Negro, 500 Barueri-SP. A Instituição foi
constituída em 5 de julho de 2001 e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil em 5 de
outubro de 2001. Iniciou suas operações de Arrendamento Mercantil no primeiro semestre de
2002. A principal atividade da empresa é a gestão de frotas multimarcas para empresas através
da modalidade “Leasing Operacional”. A gestão engloba a compra dos veículos, o Leasing
operacional, os serviços de manutenção e reparos prestados através da rede de fornecedores
selecionados pela LeasePlan, a administração dos custos inerentes aos veículos, orientação e
suporte na política de frotas, relatórios e atendimento aos gestores de frota e condutores além da
venda do veículo objeto de arrendamento. A empresa busca consolidar sua presença no mercado
brasileiro, oferecendo produtos inovadores e serviços de alta qualidade para satisfazer as
necessidades de seus clientes, facilitando assim o gerenciamento de suas frotas.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações,
incluindo as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, em consonância com
os normativos do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN).
Foram adotados para fins de divulgação os pronunciamentos, as orientações e as interpretações
emitidas pelo Comitê de PPPrrrooonnuunnnccciiiaaamentos Contábeis (CPC) relacionados ao processo de
convergência contááábbbiiill internacional, os quuuaaaiiisss são aplicáveis às sociedades de arrendamento
mercantil someeentt a rovadas pelo BACEEENN. A administração da Instituição declara que as
divulgações rrrealizadas apresentam o aações relevantes utilizadas pela gestão e que
as práticaass contábeis foram aplicadas de maneira connnsistente nos períodos. As Demonstrações
Contábeeiis da LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. foooram aprovadas pela Diretoria em 29 de
agostoo .

3. DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) oeda funcional e de apresentação: As informaçõesss financeiras estão apresentadas em
R ue é a moeda funcional da Instituição. b) Caixa e Eqqquivalentes de Caixa: Para fins de

trações caixa, estão inclusos caixa e contas correntes em bancos
rados na rubrica Disponibilidades e anceeeiras com prazo original igual oouu
nnoventa dias com risco insignificante de mudança de vaaalllor. Estes recursos são utilizaaddos

iição para gerenciamento de seus compromissos de cccurto prazo. c) Operaçõees d
n A carteira de Arrendamento Mercantil Operacional é constittuuída
eebrados ao amparo da o do Ministériooo da Fazenda e daa RResol
ee 4.696/18 divulgadas pelo Banco Central do ra BACEN) e conttaabiliza de

nnormas estabelecidas pelo BACEN, conforme descrito a seguir: i. AArrrend ntos
ber: Refletem o valor presente das contraprestaçções a reeceber t alizado

nndices e crit r o contratualmente. ii. RRRendaas a r riar de
MMercantil Operacional: Representam ppaarrtida alor d

receber, sendo apropriadas ao resultado quando ddaa emis o as parce s
iiilizado de Arrendamento Mercantil Operacioonnal: Regist do pelo c sto
aaas as re ecti ciações acumuladas. A ddeprec ção é calculad pelo

Arrendamento Mercantil Operacional e seada n estimativa do va or de
tivoss bens ao final do contrato. d) Provisãão para réditos de liqu dação

uída coom base na análise dos riscos de reealização das contraprestaç es, e
erado su Administração paarra cobe ura d eventuais erdas e

ormas estabbelecidas pela Resoluç ..6682/99 o Cons ho Monetá Nacio al
errações de Arreendamento Mercantil Operraacional o classifi adas de a rdo co o

j da Administração quanto ao nível de riissco, lev do em c sideração conju ura
a, a experiência pass pecíficos m relação operação, s clien es e

tores de atividades, nãoo se limitando à ocorrên de inadimpl ncia. e) I biliza o de
O Imobilizado de Uso corressponde aos ddireitos ens corpóreos estinados à manu enção

atividades operacionais da Insttituição. AAtté deze ro de 2016, fora demonst dos pe cust
aquisição, deduzido da depreciaçção ouuu amortiz ão acumulada; e a epreciaç e am rtizaçã

foram calculadas pelo método linear oom base vida útil-econômic dos ativos: 60 m ses pa a
móveis, utensílios e instalações; e 48 mmmeses p a equipamentos de inf rmática e elecom nicaç .
A partir de Janeiro de 2017, atendendddo à solução nº 4.535, de 2 de nove bro de 2016, os
novos imobilizados são reconhecidos peeeelo lor de custo, que compreende o pre o de a uisição ou
construção à vista, acrescido de eventuaaaai impostos de importação imposto não re uperá is
sobre a compra, demais custos diretamennnn e atribuíveis necessários ara coloc r o ati no lo al e
condição para o seu funcionamento, e esti ativa inicial dos custos e desm ntagem e rem ção
do ativo e de restauração do local em q localizado. Adi ionalme te, a epreci ção
corresponde ao valor depreciável dividido pela vida do ativo, calc lada de orma li ear, a p rtir
do momento em que o bem estiver disponívvvveee pa uso, e re onhecid mens lmente em
contrapartida à conta específica de despesa operacio al. Conside a-se vi a útil, perí do de
tempo durante o qual a instituição espera utilizar o ativo. Os be s adqui idos para constituir
contratos de Arrendamento Mercantil Operacional são reconhecidos no balaanço sobre a rubrica
Imobilizado de Arrendamento Mercantil Operacional. f) Intangível: O Intangível corresponde aos
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção das
atividades operacionais da Instituição, de acordo com a Resolução nº 3.642/08, do Conselho
Monetário Nacional (CMN). São demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da amortização
acumulada. A amortização é calculada pelo método linear pelo período de vida útil-econômica de
36 meses. g) Avaliação do Valor Recuperável dos Ativos (Impairment): Os bens do
Imobilizado de Uso e de Arrendamento Mercantil Operacional, bem como os demais ativos não
circulantes, são submetidos anualmente ao teste de valor recuperável de ativos. Quando houver
perda, decorrente das situações em que o valor recuperável do ativo for menor que o valor em uso
de acordo com o CPC01, o ativo será reduzido ao seu valor recuperável por meio de uma perda
estimada, reconhecida no resultado do período sobre a rubrica Impairment. h) Ativos e Passivos
Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciárias: O reconhecimento,
mensuração e divulgação dos ativos e passivos contingentes, e das obrigações legais é realizado
de acordo com a Resolução nº 3.823/09, do Conselho Monetário Nacional (CMN), Carta Circular nº
3.429/10 do Banco Central do Brasil (BACEN), e em conformidade com o CPC 25 conforme
descrito a seguir: - Ativos Contingentes: não são reconhecidos, exceto quando da existência de
evidências que assegurem com elevado grau de confiabilidade a realização (como decisões
judiciais favoráveis transitadas em julgado, confirmação da capacidade de sua recuperação por
recebimento ou compensação com outro exigível). - Passivos Contingentes: decorrem
basicamente de processos judiciais e administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios,
movidos através de ações cíveis, trabalhistas e de natureza fiscal. Essas contingências são
avaliadas por assessores legais e sua classificação leva em consideração a probabilidade da
exigência de recursos financeiros para liquidá-las além da segurança com que o montante possa
ser estimado. - Obrigações Legais: Decorrem de exigíveis relativos às obrigações tributárias,
cuja legalidade ou constitucionalidade é objeto de contestação judicial, são registradas pelo valor
integral em discussão e atualizados de acordo com a regulamentação vigente. i) Tributos:
Calculadas as alíquotas abaixo, consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo, a
legislação vigente pertinente a cada tributo.
Imposto de Renda 15,00%
Adicional de Imposto de Renda 10,00%
Contribuição Social 15,00%
PIS 0,65%
COFINS 4,00%
ISS (a) 2,00%
(a) Considera a alíquota da cidade de Barueri - SP
j) Apuração do Resultado: Em conformidade com o regime de competência, as despesas e
receitas são reconhecidas na apuração de resultado do período a que pertencem. As operações
com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas
correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e
passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério “pro-rata”
dia e calculadas com base no método exponencial. As operações pós-fixadas são atualizadas até
a data do balanço. k) Estimativas contábeis: Na preparação das Demonstrações Contábeis são
adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos,
passivos e outras operações como: perdas estimadas para contraprestações de arrendamentos
operacionais de liquidação duvidosa, depreciação do ativo imobilizado de uso, provisões para
contingências e avaliação de valor recuperável dos ativos (Impairment) e provisões fiscais, cíveis e
trabalhistas. A liquidação das operações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
divergentes dos reconhecidos nas presentes demonstrações, devido a imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação.

4. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL OPERACIONAL
a) Composição da Carteira e Perdas estimadas para Contraprestações de Arrendamento
Mercantil Operacional de Liquidação Duvidosa distribuídas pelos Níveis de Risco

Nível de risco

% Provisão
mínima

requerida

Carteira Provisão

30/06/2019 30/06/2018 30/06/2019 30/06/2018
AA 0% 8.506 4.513 - -
A 0,5% 8.275 5.985 (41) (30)
B 1% 1.340 1.246 (13) (12)
C 3% 955 1.120 (28) (34)
D 10% 17 20 (2) (2)
E 30% 11 7 (3) (2)
F 50% - 4 - (2)
G 70% - - - -
H 100% - - - -
Total 19.104 12.895 (87) (82)
I. Movimentação da Perda estimada para Contraprestações de Arrendamento Mercantil
Operacional de Liquidação Duvidosa

30/06/2019 30/06/2018
Saldo no início do período (277) (224)

Constituição de provisão (63) (54)
Reversão de provisão 198 196
Baixa de provisão 55 -

Saldo no final do período (87) (82)

II. Composição da Carteira de Arrendamento Mercantil Operacional por Setor de
Atividade

30/06/2019 % 30/06/2018 %
Setor Privado

Pessoa Jurídica
Indústria 17.722 92,77% 10.879 84,36%

Mineração - 0,00% 197 1,53%
Tecnologia 1.045 5,47% 571 4,43%
Outras indústrias 1.640 8,58% 1.880 14,58%
Engenharia 413 2,16% 462 3,59%
Automotiva 132 0,69% 13 0,10%
Alimentação 3.212 16,81% 535 4,15%
Elétrica 802 4,20% 468 3,63%
Química 10.478 54,85% 5.904 45,78%
Telecomunicação - 848 6,58%

Serviços 1.296 6,78% 1.026 7,95%
Comércio 86 0,45% 991 7,68%

Total 19.104 100% 12.895 100%
b) Movimentação da Perda Estimada em O ros C ditos e iquidação Duvidosa

06/ 0119 30/06/2018
Saldo no início do período 56) (382)

Constituição de provisão (61 (222)
Reversão de provisão 4 160
Baixa provisão 5 -

Saldo no final do período (60) (((44444)
c) Receitas e Despesas de Arr dam nto M cant per onal

3 6/2 30/06/201118
Rendas de Arrreendamento rcantil 11 32 89.10222
Receitas naa FFinalização d ontr s de renda ento (a) .667 9.28222

Total das RRec s de rend ento erca il 2.199 98.384
Despesaas c ns enda s

Deprrecia (29.069) (24.025)
Maanut o (16.698) (12.024)
IIPPVA espa a tes (11.156) (8.855)
Se s (b) (8.032) (5.724)

De as c Ve os Su tituiç (1.181) (1.087)
O s De esa e Arre ame Merc til (c) (1.315) (1.776)

l das esp as rren men Mer ntil (67.451) (53.491)
efere -se re i s a adas a ven dos ens arrendados, bem como multas em

ecorr cia de u rim nto de contra s de rendamento Operacional. (b) As despesas de
segu s ref rem- e a rê ios pa os às egur relativos a seguros de danos próprios,
terc ros assi ênci horas. c) Refe -se, majoritariamen e bre as receitas
a rada na nd dos bens a endad que, por acordos contratuais, serão parc a

mpar had co os ndatári s, cust com assistência 24 horas e custos de vistoria veicular.
) O raç s r ne c das, ecuperadas e ara prejuízo: Não ocorreram

oper ões eneg ciad s, r cuper as no semestre findo em 30 de junho e .

5. DETALHAMENTO DE CONTAS
a Outros Cr itos

30/06/201 /2018
Serviç s a Receber (a) 5.248 3.
Repa ses e De pesa (b) 2.557 1.856
Trib os a om nsar c) 6.370 6.092
Adi ntamentos forn cedor s 543 47111
D ósito Judi iais 407 337778
S istro a rec ber 86 785

tros ( ) 1.086 370
iver s .043
utr Cré itos d Liquid ção Duvidosa (e ((60)) ((444))

Total de O ros Cr ditos Diverso 16.237 12.599
(a) efere -se ao re asses de ser s prestados em to com as ope ções de
Arre dame to Merc ntil Operacional já fatur aos clientes; (b) Referemm-se a des esas com
veíc los ar endados a serem reembolsadas pelos tes conforme ppprrrevisto em ntrato; (c)
Ref rem-se a impostos (IR, CSLL, PIS e COFINS) a serem c sadooos futuramente (d) Trata-se
de valores receber das Companhias Grupo (LeasePlan Globall Procurement e arNext); (e)
Co posto elas perdas estimadas de crédi e liquidação duvi sos sobre valor de Serviços
a eceber Repasses de Despesas par cobertura entuuais p rdas na realiza o.
b) utros Valores e Bens

30/06/2019 30/06/2018
Ve c los pendentes de entrega (a) 31.700 18.510
Ve cuulos disponíveis para venda (b) 8.016 13.644

ens não de uso próprio 39.716 32.154
Despesas antecipadas (c) 28.090 22.212
Total de Outros valores e bens 67.806 54.366
(a) Referem-se a veículos adquiridos para fins de arr ndamento ercantil operac onal e que ainda
não foram entregues aos seus arrendatários. (b) C mposto po veículos em pr cesso de venda
oriundos do Imobilizado de Arrendamento Merca til Operaci nal quando da terminação dos
contratos. (c) Correspondem, majoritariamente, aos alores pa os antecipadam nte de seguros
imposto sobre propriedade de veículos automotore (IPVA) d veículos arrend os, os quais sã
apropriados ao resultado proporcionalmente ao perí do a inco rer destas desp sas.
c) Outras Obrigações - Diversas

30/06/20 9 30/06/20
Provisão para despesas com frota de arrendamento a) 68.3 4 58.9 8
Outras contas a pagar - fornecedores (b) 17.4 7 10. 9
Despesa pessoal 1. 9 1. 66
Provisão para contingência(c) 4. 01 4 56
Dividendos a pagar 32 -
Total Outras Obrigações Diversas 92. 83 7 .149
(a) Correspondem às provisões para futuros desembolsos c m manutenção, neus, segur , IPVA,
assistência 24 horas, entre outros custos relacionados aos veeeíícculos arrendad s; (b) Corres ondem,
majoritariamente, a valores a pagar às concessionárias decorrrreentes de quisição de eículos;
(c) Veja nota 8b.
d) Despesas de Pessoal

30/06/201199 30 06/2018
Proventos (5.590) ((666.44422666))
Encargos sociais (1.564) (1.853)
Benefícios (1.960) (1.971)

Total das Despesas de Pessoal (9.114) (10.250)
e) Outras Despesas Administrativas

30/06/2019 30/06/2018
Despesas de serviços técnicos especializados (2.424) (2.980)
Despesas de depreciação - bens de uso próprio (380) (314)
Despesas de serviços de informática (106) (157)
Despesas de serviços de terceiros (571) (1.035)
Despesas de viagem (58) (114)
Despesas de comunicação (371) (125)
Despesas de transporte (59) (51)
Despesas de equipamento e manutenção (90) (75)
Despesas de aluguel (470) (467)
Despesas de escritório e predial (a) (197) (387)
Outras despesas administrativas (b) (308) (587)

Total de outras despesas administrativas (5.034) (6.292)
(a) Referem-se a despesas com materiais de escritório, água, luz, telefonia, entre outros custos
relacionados ao funcionamento da sede da LeasePlan. (b) Refere-se a despesas com eventos,
marketing, ações filantrópicas, entre outras despesas.
f) Outras Receitas e Despesas Operacionais

30/06/2019 30/06/2018
Receita de bônus (a) 367 192
Receita de avarias (b) 2.370 1.446
Outras Receitas Operacionais (c) 1.076 1.289

Total de outras receitas operacionais 3.813 2.927
Descontos concedidos (308) (443)
Provisões Judiciais (d) (211) (287)
Outros (e) (58) (45)

Total de outras despesas operacionais (577) (775)
(a) Refere-se à bonificação concedida por concessionárias decorrentes do volume de contratos de
aquisição e manutenção de veículos contratados pela LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. A
partir de janeiro de 2013 a Lease Plan Brasil Ltda. passou a realizar a Intermediação Operacional
entre as concessionárias e a LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (b) Refere-se à recuperação
de custos de avarias cobrados na terminação dos contratos de Arrendamento Mercantil
Operacional. (c) Referem-se, majoritariamente, a provisões de acertos contratuais por
quilometragem excedente ou aquém do contratado. (d) Referem-se, majoritariamente, a provisões
de ações cíveis, trabalhistas e fiscais. (e) Referem-se, majoritariamente, a reversão de bônus e
pagamento de comissões e despesas.

6. ATIVO NÃO CIRCULANTE
a) Imobilizado de Uso

Instalações

Móveis e
equipamentos

de uso (a)
Veículos -

administração Total
Custo

Saldo em 31/12/2018 244 309 2.433 2.986
Aquisições - - 1.613 1.613
Baixas - (95) (1.266) (1.361)

Saldo em 30/06/2019 244 214 2.780 3.238
Depreciação

Saldo em 31/12/2018 (164) (43) (1.026) (1.233)
Despesa de Depreciação (24) (27) (171) (222)
Baixas - 2 360 362

Saldo em 30/06/2019 (188) (68) (837) (1.093)
Valor Contábil

Saldo em 31/12/2018 80 266 1.407 1.753
Saldo em 30/06/2019 56 146 1.943 2.145

(a) Inclui móveis e utensílios, equipamentos de telecomunicação e computadores

b) Intangível Software
Custo

Saldo em 31/12/2018 86
Aquisições -
Baixas (86)

Saldo em 30/06/2019 -
Depreciação

Saldo em 31/12/2018 (81)
Despesa de Amortização (5)
Baixas 86

Saldo em 30/06/2019 -
Valor Contábil

Saldo em 31/12/2018 5
Saldo em 30/06/2019 --

c) Imobilizado de arrendamento mercantil
Veícculos

Custo
Saldo em 31/12/2018 578.559

Aquisições 117.841
Baixas ((83.681))

Saldo em 30/06/2019 612.719
Depreciação

Saldo em 31/12/2018 (78.538)
Despesa de Depreciação (29.069)
Baixas 27.055

Saldo em 30/06/2019 ((80.552))
Redução ao Valor Recuperável

Saldo em 31/12/2018 (499)
Provisão para Impairment -
Reversões 49

Saldo em 30/06/2019
Valor Contábil

Saldo em 31/12/2018 499.5 2
Saldo em 30/06/2019 532. 7

d) Redução ao Valor Recuperável dos Attiivvo (Impairment)): A A ministração, conside ndo
aa atual conjuntura econômico-financeira do ercado em que a I stituição está inser a, a
eexperiência no gerenciamento e venda dde veíc los e nos valores de mercado (respaldad pela
taabela FIPE descontando-se perdas e ggastos hi tóricos) revisa perio camente o valor resi ual e a
vidda útil de sua frota e apura o vvaalor recup ável dos veículos a endados. Considera- e para
apuuração do valor em uso os valloores de vend futura líquida estim a para cada veículo omados
aoss honorários de gestão de frrootas desconta s ao valor presente la taxa média de cap ação dos
emppréstimos. Ao término ddaa análise para o emestre findo não fo identificado nenhum indicativo
de RRedução ao Valor Reccuperável dos Ativo registrados em Ben Arrendados.

7. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
São reepresentadooss r contratos de Cédul de Crédito Bancário CCB) no montante de $ 215.846
no Circculante ee R$ 84.642 no Exigível Longo Prazo (R$ 11 .750 no Circulante R$ 179.887
no x ggível aa Long Prazo, respectivame te, em 30 de junho 2018). Possuem ve cimentos até
junho dee 22021, e estão sujeitos a enc gos financeiros pré- xados (taxa média si ples de 9,08
%) e pppóóós-fixado (taxa média simple DI + 1,20%) às ta s de mercado vigen es na data de

tttrrratação.
30/06/2019 30/06/2018

PPPré-fixados
Até 90 dias 20.44 39.086
De 91 a 36 dias 142.3 30.618
Acima de 3 5 dias 184.6 2 130.652

Total de Co tratos Pré-Fixado 347. 4 200.356
Pós fixado

Até 90 di s - 10.132
De 91 a 65 dias 53 024 36.914
Acima d 365 dias - 49.235

Total de ontratos Pós-Fixa os 5 .024 96.281
Total de Obrigações Por E réstimo 4400.448888 229966.6633
No sem stre findo em 30 d junho de 2019 a In tituição apurou des sas de obrigações or
empré imos de R$ 17.068 $ 13.562 em 30 de unho de 2018).

8. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
A Le ePlan revisa periodi amente suas contin ncias, levando em c nsideração o parec ddos
noss s assessores jurídic s, caso ocorra aval ção de perda de r cursos financeiros para a
liqui ação das obrigaçõ . Os valores das ntingências são qu ntificados utilizanddo-se de
mo elos e critérios que ermitam a sua men uração de forma ad quada, apesar dda incerteza
in ente aos prazos e alores. As contingê cias estão classific das como: Prroováveis: são
c stituídas e reconhe idas integralmente c mo passivos contin ntes no Balaanço Patrimonial.

ssíveis: a adminis ação em conjunto om os assessores rídicos annaalisa os processos
ossíveis e estima per as que são reconheci as como passivo con ingente nnoo Balanço Patrimonial.
emotas: Não estão econhecidas no Bal ço Patrimonial. a) A ivos Coontingentes: É um ativo

possível que result de eventos passa s e cuja existênci seráá confirmada apenas pela
ocorrência ou não e um ou mais eve tos futuros incertos nãoo totalmente sob controle da
entidade. Não exis m ativos contingent s no período. b) Pa ssiivos Contingentes: A provisão
para contingência é estabelecida pri cipalmente, de proocessos administrativos e judiciais
inerentes ao curs normal dos nossos egócios e baseadaass nas opiniões dos nossos assessores
jurídicos, todos processos estão di tribuídos nas seegguintes categorias: Cíveis, Trabalhista e
Fiscais Previde iárias. Os passivos contingentes ssãão provisionados quando passam a ser
classificados co o prováveis e possív is e são quannttificados pela melhor estimativa que permite a
mensuração m is adequada, apesar as incertezzaas inerentes aos prazos ou valores.

31/12/20 8 Connssttituição Realização/Reversão 30/06/2019
Provável 4.2 6 261 (6) 4.521
Possível 34 6 (60) 280
Remoto 2 - (2) -
Total 4 0022 267 (68) 4.801

30/06/20018 Constituição Realização/Reversão 30/06/2019
Civil 3.673 449 (119) 4.003
Trabalhist 71 105 - 176
Fiscal 612 33 (23) 622
Total 4.356 587 (142) 4.801
i. Aççções CCCííívvveis: O saldo é composto por ações de danos morais e materiais. A apuração é
realizada periodicamente, a partir da determinação do valor do pedido e da probabilidade de perda,
que, por sua vez, é estimada conforme as características de fato e de direito relativas àquela ação.
As provisões são reconhecidas quando, como resultado de um evento passado, a Instituição tem
uma obrigação presente, legal ou construtiva, que pode ser estimada de modo confiável, e é
provável que uma saída de benefícios econômicos será requerida para liquidar uma obrigação. ii.
Ações Fiscais e Previdenciárias: As contingências equivalem ao valor principal dos tributos
envolvidos em discussões fiscais administrativas ou judiciais, objeto de auto lançamento ou
lançamento de ofício, acrescido de juros e, quando aplicável, multa e encargos. Tal valor é objeto
de provisão contábil, independentemente da probabilidade de perda, pois trata-se de obrigação
legal, ou seja, o êxito na ação depende de ser reconhecida a inconstitucionalidade de lei vigente.
iii. Ações Trabalhistas: O saldo é composto por processo trabalhista que, de acordo com os
assessores jurídicos da Instituição, é considerado como risco de perda possível e/ou provável. A
ação é estimada conforme as características de fato e de direito relativas àquela ação.

9. TRIBUTOS
a) Demonstração do cálculo do Imposto de Renda e Contribuição Social:
Resultado contábil antes do imposto 30/06/2019 30/06/2018

de renda e da contribuição social 28.332 17.292
Ajustes para apuração de aliquota efetiva:

Encargo total do imposto de renda e contribuição social
às alíquotas vigentes (15%+10%+15%) (11.333) (7.769)

Acréscimos/Decréscimos decorrentes de:
Adições temporárias(a) (1.456) (1.624)
Despesas indedutíveis (13) (15)
Exclusões temporárias(b) 435 127
Reversão de crédito tributário - 155

(=) Imposto de renda e contribuição
social do período corrente (12.367) (9.127)

(a) As adições temporárias são compostas pelas Perdas Estimadas para Contraprestações de
Liquidação Duvidosa, Provisões de Passivos Contingentes, Provisões para Consultoria e Provisões
desembolsos com Manutenção, Pneus, Seguros, IPVA, Assistência 24 horas; (b) As Exclusões
temporárias compostas pelas Perdas Estimadas para contraprestações de Liquidação Duvidosa e
reversões de processos trabalhistas.
b) Despesas Tributárias

30/06/2019 30/06/2018
Despesas de contribuição ao COFINS (1.738) (1.446)
Despesas de contribuição ao PIS/PASEP (285) (235)
Despesas de impostos sobre qualquer natureza - ISS (65) (47)
Outras despesas tributárias 119 (13)
Total de despesas tributárias (1.969) (1.741)
c) Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias

30/06/2019 30/06/2018
Imposto de Renda a Recolher 12.367 9.205
Impostos Sobre Folha de pagamento 378 345
Impostos Sobre Faturamento 353 347
Impostos e Contribuições sobre Serviços 208 203
Total Obrigações Fiscais e Previdenciárias 13.306 10.100

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) O Capital social é representado por 9.156.106.923 ações ordinárias sem valor nominal,
totalmente subscrito e integralizado, composto como segue:
Acionista Quantidade de ações Valor Sede
Lease Plan Corporation N.V. 9.148.948.356 91.489 Holanda
Lease Plan Brasil Ltda. 7.158.567 72 Brasil
Total 9.156.106.923 91.561
b) A reserva legal foi constituída de acordo com o percentual de 5% conforme disposto na Lei
6.404/76.

11. PARTES RELACIONADAS
A Instituição de ne como partes rel cionadas os Administradores, seus familiareeesss próximos,
parentes e em resas do grupo. a) emuneração do Pessoal-Chave: Ao peeessssoal-chave é
atribuída remu ração anual compat el com os padrões de mercado, e não hááá dddistinção para os
benefícios co cedidos aos dema colaboradores. A remuneração do pessoal-chave da
Administraçã , constituído por diret res e gerentes da Instituição, para o seeemmmestre findo em 30 de
junho de 201 foi de R$ 4.670 (R$ .790 em 30 de junho de 2018). b) TTTrrransações com Partes
Relacionad s: As operações co partes relacionadas da Instituiçççããão são realizadas no curso
normal dos egócios, e envolvem operações não relativas a atividaaaddde principal da LeasePlan. São
gerenciada a nível global por ntidades designadas para tal qqque até dezembro de 2017 era
gerenciad pela LeasePlan Supl. Services e a partir de janeiro ddde 2018 foi alterada pela LeasePlan
Global Pr curement e CarNext, endo referentes a bônus pppor metas atingidas com fornecedores
internaci nais. O bônus a rece er de partes relacionadaaasss para o semestre findo em 30 de junho
de 201 foi de R$ 1.085 (R$ 69 em 30 de junho de 222018), e está registrado no grupo de Outros
Crédito no Ativo Circulante.

12. LIMITES OPERACIONAIS
Apres ntamos abaixo os pri cipais indicadorrees em 30 de junho de 2019 e 2018, obtidos conforme
regul mentação em vigor:

30/06/2019 30/06/2018
Índi e de Basileia 18,23% 19,61%
Pa imônio de Referênci 134.929 112.749
A dministração julga a equadoo o atual nível do índice de Basileia, levando em consideração que
o esmo supera os nív is mmíínnimos exigidos:

arggem sobre Reqqu rimmentos Limite Exigido Margem
apital Principal 4,50% 13,73%
ível I 6,00% 12,23%

PR 8,63% 9,60%
PR + Adicional ddee Capital (Fixo) 10,50% 7,73%

13. GESTÃO DE RISCOS
A gestão ddos riscos pela LeasePlan está pautada nas melhores práticas de mercado, em linha com
a normmaatização do Banco Central do Brasil e com as regulamentações da matriz na Holanda
(LeaassePlan Corporation N.V.), sujeita à regulamentação do Banco Central Holandês (De
Neederlandsche Bank) e com base na utilização do modelo de gerenciamento do Committee of
Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) e o modelo das três linhas de
Defesa para Instituições Financeiras. Os processos de gestão de risco permeiam toda a Instituição
e visam identificar e medir os riscos de natureza interna ou externa que possam afetar a nossa
estratégia, impactando resultados, liquidez capital ou reputação da empresa. O processo de
gerenciamento do risco conta com sistemas proprietários para assegurar um controle centralizado,
comitês para definição de metas e limites, além de revisões periódicas independentes visando
assegurar o cumprimento das políticas e procedimentos estabelecidos localmente e pela Matriz.
a) Risco Operacional: Risco Operacional é definido como a possibilidade de perdas resultantes
de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos
externos. A gestão de riscos operacionais feita pela LeasePlan tem como objetivo avaliar, mensurar
e monitorar os eventos com a finalidade de evitar ou manter as perdas e riscos dentro dos limites
estabelecidos além de garantir a aderência às práticas, diretrizes corporativas e à regulamentação
vigente. O processo de controle é feito através de sistema proprietário visando garantir que o
monitoramento seja feito de forma tempestiva mensurando e informando a administração das
informações de risco bem como as eventuais perdas operacionais e planos de ação. A estrutura
para gestão do risco operacional pela Instituição consiste em: - Realização de Comitês de Riscos
Operacionais periódicos e fóruns específicos de controles internos e compliance nos quais
periodicamente são apresentados os reportes acerca do monitoramento dos riscos assim como
planos de ação e perdas relacionadas. - Monitoramento contínuo e coleta de informações de
eventos que causaram algum prejuízo ou perda operacional para a organização, bem como o
reporte dos mesmos para a alta Administração e a matriz na Holanda. - Identificação de eventos
que podem ocasionar uma perda financeira no caso de sua ocorrência e a possibilidade desses
eventos acontecerem, bem como as causas que motivaram o acontecimento desse evento e os
processos aos quais esses eventos estão relacionados. - Revisão e alteração contínua de
atividades e processos assim como implementação de controles para monitoramento de redução
de perdas oriundas de risco operacional. b) Risco de Mercado: Risco de Mercado é definido
como sendo a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de
mercado de posições detidas por uma instituição financeira. Inclui os riscos das operações sujeitas
à variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias
(commodities) entre outros índices. A Instituição não possui operações sujeitas a variação cambial,
operações que envolvam ações (suas negociadas em bolsa ou como portfólio para investimento de
recursos), operações com instrumentos financeiros, derivativos e mercadorias com intenção de
negociação. Dessa forma, a Instituição entende que não está sujeita diretamente aos riscos de
perdas relacionadas a variação cambial, renda variável (ações ou commodities) e variação nas
cotações de instrumentos financeiros. Em relação a riscos de mercado com operações inerentes
aos negócios, o principal risco mensurado pela Instituição é o risco de perdas provenientes das
operações sujeitas a variações nas taxas de juros. Para o risco de taxa de Juros a Instituição adota
uma análise periódica de Descasamento (ALM), monitorando a exposição dos fluxos de caixa por
fator de risco e datas de vencimento principalmente representadas por operações de captação de
recursos e sua aplicação nos contratos de leasing operacional. O monitoramento é reportado
tempestivamente a alta Administração e a matriz e segue política de operar dentro de limites
reduzidos de descasamento estabelecidos de acordo com normativos institucionais. c) Risco de
Crédito: Risco de Crédito é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao
não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos
termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na
classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens
concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. A Instituição possui estrutura e políticas
institucionais para gerenciamento de risco de crédito aplicável à subsidiária brasileira e às demais
empresas do grupo. Possui também um sistema proprietário com modelagem desenvolvida pela
sua matriz na Holanda (LeasePlan Corporation N.V.) para estabelecimento, análise e controle da
classificação de clientes (rating interno). Através deste sistema e dos reportes contínuos ao Comitê
de Crédito a posição financeira dos clientes é continuamente monitorada, com o intuito de avaliar
e ajustar, se necessário, o limite de crédito concedido ou identificar fatores que possam indicar que
o cliente possa trazer algum dano à imagem e reputação da Instituição. Para proteger-se de perdas
decorrentes das operações de Arrendamento Mercantil Operacional a LeasePlan considera a
classificação do cliente ou grupo econômico, seu desempenho em relação ao cumprimento das
obrigações financeiras e os aspectos relacionados ao ambiente econômico para definir o nível de
provisão adequado. Caso o nível de provisionamento requerido pelo Banco Central fique abaixo do
modelo de perda esperada adotado internamente, a Instituição pode constituir provisão
complementar. d) Risco de Ativo: O Risco de Ativo consiste na possibilidade de ocorrência de
perda financeira decorrente da diferença entre o valor estimado e o valor efetivo de venda de um
veículo arrendado, ou a perda financeira relacionada a erros nas estimativas de despesas
relacionadas a um veículo objeto de arrendamento operacional. Tendo como principal atividade o
Arrendamento Mercantil Operacional de veículos, os riscos inerentes a esse tipo de ativo são os
mais relevantes para a LeasePlan no Brasil e no mundo. A estrutura para gestão e controle do risco
de Ativo pela Instituição consiste em: - Comitês de Riscos de Ativos trimestrais compostos por área
independente das áreas de negócio; - Avaliações tempestivas dos valores estimados em
comparação com os atuais de mercado dos veículos arrendados presentes em carteira; -
Monitoramento de fatores que podem influenciar os valores residuais dos veículos arrendados
(exemplos: tendência do mercado de veículos usados, alteração em modelos, pós-venda e
atendimento de marcas, entre outros) e avaliação de possíveis impactos financeiros; - Mensuração
e determinação de margens de segurança para precificação de novos contratos; - Revisão
periódica de matrizes utilizadas como base para a composição de preços de contratos; - Aplicação
de mecanismos contratuais de ajuste de valores (de forma preventiva, corretiva ou punitiva)
quando verificados desvios contratuais por parte de clientes durante ou ao encerramento de um
contrato de Arrendamento Mercantil Operacional; - Modelo estatístico para simulação do
comportamento dos ativos em situações atuais de mercado, considerando um determinado
horizonte de tempo com objetivo de quantificar perdas econômicas potenciais. As análises de risco
de ativo são realizadas e reportadas a Matriz trimestralmente, as possíveis exposições contingentes
são reconhecidas sob a rubrica Impairment (nota 3.g).

14. EVENTOS SUBSEQUENTES
Até a data final das Demonstrações Financeiras a Instituição não possui nenhum evento
subsequente passível de apresentação.
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Promon S.A.
CNPJ/MF nº 05.315.149/0001-83 - NIRE 35.300.192.184

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária
Em 11/7/19, às 9h30min, na sede; Editais de convocação publicados no DOE-SP e noValor Econômico, edições de 2, 3 e 4/7/19; Luiz F. T. Rudge - Presidente e
Luiz E. Gemignani - Secretário da Mesa; Deliberações: Aprovadas por acionistas representando mais de 2/3 do capital social: a) as contas e relatório da
Administração,bemcomoasDFs relativasaoexercício social encerradoem31/3/19, comparecerdosauditores independentes, emitidoem2/7/19,pelaKPMG
Auditores Independentes.Aspublicaçõesdosanúncios conformeartigo133daLeidasS/Aedo relatóriodaAdministração,dasDFsedoParecerdosAuditores,
forampublicadosem4/7/19, noDOE-SPenoValor Econômico;b)Foi ratificadaadeliberação tomadaemReuniãodoCAde28/12/18, cuja ata foi registradana
JUCESP sobnº 55.345/19-0, em24/1/19, relativa aopagamentodedividendos, no valor deR$4.021.340,87, pagos aos acionistas em11/1/19, referente àparte
do lucro do exercício social encerrado em 31/3/18 que havia sido destinado à conta de Reserva de Lucros a Realizar constituída em AGO de 12/7/18. Em
seguida, uma vez apresentadas as projeções e prestados os esclarecimentos aos acionistas sobre os itens da proposta de destinação do lucro líquido do
exercícioencerradoem31/03/19, ediantedoatual cenáriodecautela e incertezasdos setoresdeatuaçãodaCompanhia, foi aprovadaaPropostadoConselho
de Administração da Companhia a seguir resumida: Foi apurado lucro líquido, no valor de R$ 30.569.962,77, para o qual a Diretoria propôs a seguinte
destinação: (i) R$ 1.528.498,14para Reserva Legal; (ii) R$ 7.260.366,16, correspondente aodividendomínimoobrigatório, para reserva especial daCompanhia,
nos termosdoartigo202,§§4ºe5ºdaLeidasS/A; (iii) R$21.781.098,47paraaReservadeLiquidez, sendoR$11.979.604,16comoalínea“a”do inciso IVdoartigo
31doEstatutoeR$9.801.494,31comoalínea“b”do inciso IVdoArtigo31doEstatuto. Fica aadministraçãodaCompanhiaexpressamenteautorizadaapraticar
todosos atosnecessáriosparaefetivaçãodadeliberaçãoora tomada;c)AprovadaaeleiçãodoCA,paraomandatode3anos, contadosda realizaçãodestaAG:
Presidente do CA - Luiz Fernando Telles Rudge, CPF 007.667.528-95; Conselheiros - Luiz Ernesto Gemignani, CPF 345.209.708-06; Gilson Galvão Krause, CPF
492.812.757-91; Ivo Godoi Júnior, CPF 022.574.108-31; José Rodrigo Parreira, CPF 084.806.668-54 e João Aparecido Gotardi Albanezi, CPF 107.974.748-62. Os
membros doCA eleitos prestaramas declarações de desimpedimento de praxe;d)A fixação domontante global anual de remuneração dos administradores
de até R$ 4.500.000,00. Respeitado o referido limite global, a remuneração poderá ser paga aos administradores diretamente por suas empregadoras,
empresas controladas da Companhia; SP,11/7/19 (Assinaturas) Luiz F. T. Rudge - Presidente e Luiz E. Gemignani - Secretário. Ata registrada na JUCESP sob
nº 420.105/19-0 em1/8/19 - Gisela S. Ceschin.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES

DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO

E D I T A L
Acha-se aberta no Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP, à Avenida do
Estado, n.º 777 - 6º andar - Ponte Pequena - São Paulo, a CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º
034/DAESP/2019 – CONCESSÃO DE USO DE ÁREA AEROPORTUÁRIA INTERNA
(LOJA-27) A TÍTULO ONEROSO, DESTINADA A INSTALAÇÃO DE EMPÓRIO PARA
VENDA DE DOCES, CHOCOLATES E/OU BEBIDAS, NO TERMINAL DE PASSAGEIROS
DO AEROPORTO ESTADUAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP. A sessão pública de
abertura da licitação será no dia 02/10/2019 às 14:30 horas. O Edital poderá ser consultado e
adquirido pelo Site do DAESP (www.daesp.sp.gov.br) e do Sistema Negócios Públicos
(www.e-negociospublicos.com.br).

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO DE CAMPOS
EDITAL DE LICITAÇÃO – RESUMO. PREGÃO PRESENCIAL N° 28/2019. O Município de Bernardino de Campos, FAZ SABER
que se encontra aberta, junto ao Setor de Licitações e Contratos, pela modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, que destina-
se a receber propostas de pessoas juridicamente e legalmente estabelecidas, para Contratação de empresa especializada
para atender as demandas operacionais do APOIO A TRADICIONAL FESTA DE PEÃO DE BOIADEIRO DE BERNARDINO
DE CAMPOS – RODEIO PARA OS DIAS 07, 08, 09 E 10 DE NOVEMBRO 2019, compreendendo a locação de estruturas,
equipamentos, materiais e mão de obra, conforme especificações constantes do Anexo I, que integra este edital. O
edital completo, anexos e demais informações complementares estarão à disposição dos interessados, junto ao Setor
de Licitações e Contratos deste Município, sito à Praça Quintino Bocaiúva, nº 31, nesta cidade de Bernardino de Campos
– SP, Telefone (14) 3346-8000, no horário de expediente, ou pelo site www.bernardinodecampos.sp.gov.br. O referido
certame ocorrerá no dia 13 de setembro de 2019, às 09:30hs. E, para que chegue ao conhecimento de todos, foi lavrado
o Edital, publicado na forma legal, conforme Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 e suas alterações posteriores. Bernardino
de Campos, 29 de agosto de 2019. ODILON RODRIGUES MARTINS. Prefeito Municipal.

Fazenda Sete Lagoas Agrícola S/A
CNPJ 52.746.419/0001-90 - NIRE 35300026683

Extrato Ata da Reunião da Diretoria realizada em 04/07/2019 - 12h00
Data, Hora e Local: Em 04/07/2019, às 12 (doze horas), na sede social da Companhia, na Avenida Bailarina Selma Parada, 201 - 3º
andar - sala 131 - Edifício 1 - Condomínio Galeria Office Park, JardimMadalena, CEP 13091-605, Campinas - SP. Presença:Diretores
Financeiro, Técnico e Comercial, respectivamente, Sra. Anne Caroline Jeanne Paule Van Parys Piergili Mezzaroma Thomas, Sr.
Ricardo Van Parys deWit e Sr. Leon Van Parys de Camargo Náday.Mesa: Sr. Ricardo Van Parys deWit - Presidente e Leon Van Parys
de Camargo Náday - Secretário. Deliberações: foi aprovada por unanimidade, eis que à Diretoria cabe tal competência, nos
termos do § único do Artigo 31, do Estatuto Social: a) distribuição antecipada de dividendos tanto às 1.869 ações ordinárias como
às 684 ações preferenciais, montante de R$ 2.843.099,83; e b) que tal antecipação, de acordo com o Artigo 31, § único, do
Estatuto Social, será submetida ao referendo dos acionistas, que deverão semanifestar na próximaAssembleia Geral de Acionistas.
Encerramento: Nada mais havendo a deliberar, a reunião foi encerrada, lavrou-se a presente ata que lida e achada conforme,
segue assinada pelos presentes. Assinaturas: Ricardo Van Parys deWit - Diretor Técnico e Presidente da Mesa; Leon Van Parys de
Camargo Náday - Diretor Comercial e Secretário; e Anne Caroline Jeanne Paule Van Parys Piergili Mezzaroma Thomas - Diretora
Financeira. A presente é cópia fiel extraída do livro próprio de Atas da Diretoria. Campinas (SP), 04 de julho de 2019. Registro
Jucesp nº 431.989/19-9 em sessão de 14/08/2019 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

HENRI DUNANT EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ/MF 19.014.192/0001-13 - NIRE 35.300.460.804

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Dia 23 de agosto de 2019, às 09:00 horas, na sede da Henri Dunant Empreendimento
Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações
Unidas, nº 14.171, Torre A, 18º andar, Vila Gertrudes, CEP 04794-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada
a convocação, nos termos do Artigo 124, §4°, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e alterações
posteriores, em virtude da presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme
assinatura constante do “Livro de Presença de Acionistas”. 3. MESA: Sr. José Roberto Salvini, Presidente; e Sra. Ana
Beatriz Alves de Souza, Secretária. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia,
por se encontrar excessivo em relação ao objeto social, nos termos dos Artigos 173 e 174 da Lei das S.A.; e (ii) a
modificação doArtigo 5º do Estatuto Social, caso aprovada a redução de capital prevista no item (i).5. DELIBERAÇÕES:
Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista da Companhia, sem quaisquer restrições,
aprovou: (i) a redução do capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia, por considerá-lo excessivo
em relação ao objeto social, de R$38.192.583,00 (trinta e oito milhões, cento e noventa e dois mil, quinhentos e
oitenta e três reais) para R$18.192.583,00 (dezoito milhões, cento e noventa e dois mil, quinhentos e oitenta e três
reais), totalizando, portanto, uma redução de R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), com o cancelamento, após o
decurso do prazo legal, de 20.000.000 (vinte milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da
Companhia, mediante a restituição à acionista do valor total equivalente a R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais).
Esta redução de capital social somente se tornará efetiva e o respectivo montante de capital apenas será restituído à
acionista após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias previsto no artigo 174 da Lei das S.A., que terá início na data
de publicação da presente ata. Transcorrido o referido prazo sem qualquer oposição de credores, será o presente
instrumento levado a registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, ficando a Diretoria plenamente
autorizada a praticar todos os atos necessários à formalização e execução desta deliberação; (ii) em razão da redução
de capital ora aprovada, a modificação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar
com a seguinte nova redação: �Artigo 5º. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de
R$18.192.583,00 (dezoito milhões, cento e noventa e dois mil, quinhentos e oitenta e três reais), dividido em
18.192.583 (dezoito milhões, cento e noventa e duas mil, quinhentas e oitenta e três) ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal.� 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a
presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: José Roberto Salvini, Presidente;
e Ana Beatriz Alves de Souza, Secretária. Acionista: BV Empreendimentos e Participações S.A., p. José Roberto Salvini
e Bruno de Queiroz Franco. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 23 de agosto
de 2019. Mesa: José Roberto Salvini - Presidente, Ana Beatriz Alves de Souza - Secretária.

CHAIN SERVIÇOS E CONTACT CENTER S.A. -CNPJ nº 23.532.312/0001-41 - NIRE nº 35.300.490.096
AtadeReuniãodoConselhodeAdministração em02/07/2019

Data, Hora e Local: Aos 02/07/2019, às 12h, na sede social da Companhia em São Paulo/SP. Convocação:Dispensada. Presença: Totalidade dos
membros.Mesa:Presidente:LuizCompagnoJúnior,Secretário:AndréLuizCampanholo.OrdemdoDiaeDeliberações: Após análise ediscus-
sãodasmatérias constantes daordemdodia, osmembrosdoConselhodeAdministraçãodecidiramconsignar a renúncia doSr.FernandoRonco-
latoPinho, brasileiro, casado, administrador de empresas, RGn° 7.168.492-X SSP/SP eCPF/MFn° 562.941.588-34, comendereço comercial emSão
Paulo/SP, ao cargo deDiretor da Companhia, cuja respectiva carta de renúncia foi registrada na JUCESP nº 224.651/19-5 em sessão de 23/04/2019.
Decidiram, ainda, osmembros doConselhodeAdministração, de formaunânime, pela: Reeleição ao cargodeDiretores semdesignação específica
os Srs. (i) Luiz Compagno Júnior, brasileiro, casado, contador, RG nº 9.954.820-3 SSP/SP, CPF/MF nº 048.791.068-01, exercendo as atribuições de
Diretor Geral nas faltas ou impedimentos do Diretor Presidente; (ii) André Luiz Campanholo, brasileiro, casado, advogado, RG nº 22.761.203-6
SSP/SP, CPF/MF nº 136.431.548-36; e (iii) pela reeleição ao cargo de Diretor FinanceiroMauro Alves da Cruz, brasileiro, casado, administrador de
empresas, RG nº 13.048.412-X SSP/SP, CPF/MF nº 041.940.768-50, todos domiciliados em São Paulo/SP, e eleitos para omandato de duração de 01
ano ou até que tomemposse os seus respectivos substitutos. Os Diretores ora eleitos serão investidos em seus cargos por meio de assinatura dos
respectivos termos de posse lavrados em livro próprio, bem como disporão de todos os poderes atribuídos aos Diretores por força do Estatuto
Social e da legislação aplicável. Os Diretores ora reeleitos declararam, nos respectivos termos de posse, arquivados na sede da Companhia, não
estar impedidos de exercer a administração da Companhia por qualquer crimeprevisto em lei, emespecial aqueles estabelecidos no artigo 147 da
Lei 6.404/76. Nenhumoutro assunto foi deliberadopelos conselheiros.Encerramento:Nadamais.Membros doConselho: (a) RajaGopalakrishnan
(p.p Mauro Alves da Cruz); (b) Mauricio Machado de Minas; (c) Walkiria Schirrmeister Marchetti; (d) John Harland Crawford (p.p Mauro Alves da
Cruz). Extrato da ata. Jundiaí, 02/07/2019. JUCESP nº 410.182/19-9 em29/07/2019. Gisela SimiemaCeschin - Secretária Geral.

CHAIN SERVIÇOS E CONTACT CENTER S.A. - CNPJ/MF nº 23.532.312/0001-41 - NIRE nº 35.3.00490096
AtadaAssembleiaGeral Extraordinária em24/06/2019

Data, Hora e Local:Aos 24/06/2019, às 17h, na sede social da Companhia) em São Paulo/SP. Convocação:Dispensada. Presença: Totali-
dade do Capital Social da Companhia.Mesa: Presidente: Sr.MauroAlves da Cruz, Secretária: Sra. Camila Ricardo Cabral Lopes de Sal-
les. OrdemdoDia eDeliberações: 1.Aprovar a alteração do endereço damatriz da Avenida Antonio FredericoOzanan, nº 1.440, Blocos
XI (Térreo), XII, XIV, XVI, XVII (Parte), XXIII, XL eXLI, Vila Santana II, Jundiaí/SP, CEP13219-900paraAvenidaAntônio FredericoOzanan, 1440,
Bloco XI (COIII e Mezanino COIII), Vila Santana II, Município de Jundiaí/SP, CEP 13219-001. 2. Aprovar o encerramento da filial localizada
emSão Paulo/SP, na Rua 7 deAbril, 230, 12º andar, Conjuntos 122 do Bloco A e 123, 124 e 125 do Bloco B, República, CEP 01044-000, CNPJ
nº 23.532.312/0002-22, e NIRE 35905020111. 3. Aprovar o encerramento da filial localizada em São Paulo/SP, na Avenida Maria Coelho
Aguiar, 215, Bloco D, 4º andar (parte), Jardim São Luís, CEP 05804-900, CNPJ nº 23.532.312/0003-03, e NIRE 35905020129. 4. Aprovar o
encerramento da filial localizada emBarueri/SP, na Rua Ceará, 225, Alphaville Empresarial, CEP 06465-120, CNPJ nº 23.532.312/0004-94, e
NIRE 35905020137.5. Em razãode tais deliberações, o Artigo 3, do Estatuto Social da Companhia passa a ser a seguinte redação: “Artigo3
- ACompanhia temsede e foro jurídiconaAvenidaAntônio FredericoOzanan, 1440, BlocoXI (COIII eMezaninoCOIII), Vila Santana II,Município
de Jundiaí/SP, CEP13219-001.§1º -ACompanhiapossuifiliais: (i)naCidadede Itu/SP, naRuaThomazSimon, 306,Centro, CEP13300-030,CNPJ
nº 23.532.312/0005-75, e NIRE 35905020145; e (ii) na Cidade de Limeira/SP, na Rua Conselheiro Saraiva, 835, Centro, CEP 13480-191, CNPJ nº
23.532.312/0006-56, e NIRE 35905020153”. 6. Nenhum outro assunto foi deliberado pelos acionistas. Encerramento: Nada mais. Acionis-
tas: Celta Holdings S.A. (p. Mauricio Machado deMinas e Alexandre da Silva Glüher - Diretores), Fidelity Holding Ltda. (p. Luiz Compagno
Junior e Mauro Alves da Cruz - Diretores) e Aquarius Participações S.A. (p. Luiz Compagno Junior e Mauro Alves da Cruz - Diretores). Jun-
diaí, 24/06/2019. Extrato da Ata. JUCESP nº 387.759/19-0 em17/07/2019. Gisela SimiemaCeschin - Secretária Geral.

BANCO CITIBANK S.A.
CNPJ/MF nº 33.479.023/0001-80 - NIRE 35.300.028.716

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Julho de 2019
Data, Hora e Local: No dia 26 de julho de 2019, às 10:00 horas, na sede social do Banco Citibank S.A., localizada na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.111, 2º andar - parte, Bela Vista, CEP 01311-
920 (�Sociedade�). Convocação e Presenças: Dispensada a convocação tendo em vista a presença de acionistas
representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de
Acionistas. Mesa: Presidente: André Franco de Moraes; Secretário: Pedro Antonio de Arruda Rocha. Ordem do Dia:
Deliberar sobre (i) a renúncia do Sr. Fabio Sarabia ao cargo de Diretor Executivo da Sociedade; e (ii) a consolidação da
composição atual da Diretoria da Sociedade. Deliberações Unânimes: Após análise e discussão das matérias constantes
da ordem do dia, os acionistas resolveram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) Autorizar a lavratura da presente
ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. (ii) Tomar conhecimento e aceitar a renúncia
do Sr. Fábio Sarabia, brasileiro, casado, administrador e advogado, portador da cédula de identidade RG nº 27.350.471-X
SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 279.413.358-67, ao cargo de Diretor Executivo, apresentada à Sociedade em 14 de
junho de 2019, conforme carta de renúncia anexa. (iii) Consolidar a nova composição da Diretoria da Sociedade, em
decorrência da deliberação precedente, com mandato até a data da realização da próxima Assembleia Geral Ordinária
que aprovar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, a saber: (A) como Diretor
Presidente: o Sr. Marcelo Trevizani Marangon, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº
11.073.350-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 136.793.918-62; e (B) como Diretores Executivos: os Srs. André Franco
de Moraes, brasileiro, separado judicialmente, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 16.696.770 SSP/SP
e inscrito no CPF sob o nº 069.208.798-24; Cesar Chicayban Neto, brasileiro, casado, economista, portador da cédula
de identidade RG nº 8083051-6 IFP/RJ e inscrito no CPF sob o nº 038.833.397-92; Edson Gonçalves Pereira Filho,
brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da cédula de identidade RG nº 17.443.237-9 SSP/SP e inscrito no CPF
sob o nº 130.089.238-28; Eric Vargas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 26.807.957
SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 277.209.768-43; Maria Cecilia Semionato Carmona, brasileira, casada, advogada,
portadora da cédula de identidade RG nº 39.202.117-1 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 803.661.556-87 (pendente de
aprovação do Banco Central do Brasil); Maria Luiza Lage de Mattos Levi, brasileira, casada, administradora, portadora
da cédula de identidade RG nº 17.199.013-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 092.197.648-81; Pavel Cecetka, tcheco,
casado, economista, portador da cédula de identidade para estrangeiros RNE nº G381806-D e inscrito no CPF sob o nº
239.949.698-16; Pedro Antonio de Arruda Rocha, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 240.209 e
no CPF sob o nº 071.497.497-80, também responsável por assuntos legais corporativos; Pedro Paulo Giubbina Lorenzini,
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 12.276.359-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o
nº 103.594.548-79; Roberto Paolino, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG nº
10.202.495-9 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 175.035.168-44; e Rocio Velarde Gutierrez de Martorell, peruana,
casada, engenheira industrial, portadora da cédula de identidade de estrangeiro nº V676661-1 CGPI/DIREX/DPF e inscrita
no CPF sob o nº 234.025.648-82, todos residentes e domiciliados nesta Cidade e Estado de São Paulo, com endereço
comercial na mesma Cidade, na Avenida Paulista, nº 1.111, Bela Vista, CEP 01311-920. Encerramento: Nada mais
havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia e lavrada a presente ata que, aprovada pelos presentes, foi por todos
assinada. São Paulo, 26 de julho de 2019. (Ass.) Presidente: André Franco de Moraes; Secretário: Pedro Antonio de
Arruda Rocha. Acionistas: Citigroup Asia Pacific Holding LLC, por Pedro Antonio de Arruda Rocha; e Chelsea Participações
Societárias e Investimentos Ltda., por André Franco de Moraes e Pedro Antonio de Arruda Rocha. A presente é cópia fiel
da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Sociedade. São Paulo, 26 de julho de 2019. Pedro Antonio de
Arruda Rocha - Secretário. JUCESP nº 423.203/19-8 em 6/8/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 33.868.597/0001-40 - NIRE 35.300.525.604

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2019
Data, Hora e Local: No dia 07 de junho de 2019, às 10:30 horas, na sede social da Citibank Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A. localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 1.111, 2º andar -
parte, Bela Vista, CEP 01311-920 (�Sociedade�). Convocação e Presenças: Dispensada a convocação tendo em vista
a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme assinaturas constantes
no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: André Franco de Moraes; Secretário: Pedro Antonio de Arruda
Rocha. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição de novo membro da Diretoria da Sociedade e consolidar sua respectiva
composição. Deliberações Unânimes: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas
resolveram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos
termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. (ii) Eleger a Sra. Maria Cecilia Semionato Carmona, brasileira, casada,
advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 39.202.117-1 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 803.661.556-87,
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.111, Bela Vista, CEP
01311-920, para o cargo vago de Diretora da Sociedade, com mandato até a data da realização da próxima Assembleia
Geral Ordinária que aprovar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. (iii) Declarar
que a Sra. Maria Cecilia Semionato Carmona preenche todas as condições previstas na Resolução nº 4.122, de 02 de
agosto de 2012, e que possui amplo conhecimento dos preceitos contidos em referida Resolução e no artigo 147 da Lei
nº 6.404/76 e, ainda, deixar consignado que a Diretora ora eleita tomará posse em seu cargo mediante assinatura do
respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria e que sua declaração de desimpedimento
legal para o exercício do cargo de diretora encontra-se devidamente arquivada na sede da Sociedade. (iv) Consolidar
a nova composição da Diretoria da Sociedade, em decorrência da deliberação precedente, com mandato até a data da
realização da próxima Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas referentes ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2019, a saber: (A) como Diretor Presidente: o Sr. Marcelo Trevizani Marangon, brasileiro, casado,
administrador, portador da cédula de identidade RG nº 11.073.350-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 136.793.918-62;
e (B) como Diretores: os Srs. André Franco de Moraes, brasileiro, separado judicialmente, advogado, portador da cédula
de identidade RG nº 16.696.770 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 069.208.798-24; Fábio Sarabia, brasileiro, casado,
administrador e advogado, portador da cédula de identidade RG nº 27.350.471-X SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº
279.413.358-67; Maria Cecilia Semionato Carmona, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG
nº 39.202.117-1 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 803.661.556-87; Maria Luiza Lage de Mattos Levi, brasileira, casada,
administradora, portadora da cédula de identidade nº 17.199.013-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 092.197.648-
81; Pedro Antonio de Arruda Rocha, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 240.209 e no CPF
sob o nº 071.497.497-80, também responsável por assuntos legais corporativos; Pedro Paulo Giubbina Lorenzini,
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 12.276.359-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o
nº 103.594.548-79; e Roberto Paolino, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG nº
10.202.495-9 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 175.035.168-44, todos residentes e domiciliados nesta Cidade e Estado
de São Paulo, com endereço comercial na mesma Cidade, na Avenida Paulista, nº 1.111, Bela Vista, CEP 01311-920.
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia e lavrada a presente ata que, aprovada
pelos presentes, foi por todos assinada. São Paulo, 07 de junho de 2019. (Ass.) Presidente: André Franco de Moraes.
Secretário: Pedro Antonio de Arruda Rocha. Acionistas: Banco Citibank S.A., por André Franco de Moraes e Pedro Antonio
de Arruda Rocha; e Chelsea Participações Societárias e Investimentos Ltda., por André Franco de Moraes e Pedro Antonio
de Arruda Rocha. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Sociedade. São Paulo,
07 de junho de 2019. Pedro Antonio de Arruda Rocha - Secretário. JUCESP nº 449.585/19-0 em 23/8/19. Gisela Simiema
Ceschin - Secretária-Geral.

Citigroup Global Markets Brasil, Corretora de Câmbio,
Títulos e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ nº 33.709.114/0001-64 - NIRE 35.300.526.023
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Junho de 2019

Data, Hora e Local: No dia 07 de junho de 2019, às 11:00 horas, na sede social da Citigroup Global Markets Brasil,
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Paulista, nº 1.111, 14º andar-parte, Bela Vista, CEP 01311-920 (�Sociedade�). Convocação e Presenças:
Dispensada a convocação tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da
Sociedade, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: André Franco de
Moraes; Secretário: Pedro Antonio de Arruda Rocha. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição de novo membro da Diretoria
da Sociedade e consolidar sua respectiva composição. Deliberações Unânimes: Após análise e discussão das matérias
constantes da ordem do dia, os acionistas resolveram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) Autorizar a lavratura
da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. (ii) Eleger a Sra. Maria Cecilia
Semionato Carmona, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 39.202.117-1 SSP/SP e
inscrita no CPF sob o nº 803.661.556-87, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Paulista, nº 1.111, Bela Vista, CEP 01311-920, para o cargo vago de Diretora da Sociedade, com mandato até a
data da realização da próxima Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2019. (iii) Declarar que a Sra. Maria Cecilia Semionato Carmona preenche todas as condições
previstas na Resolução nº 4.122, de 02 de agosto de 2012, e que possui amplo conhecimento dos preceitos contidos em
referida Resolução e no artigo 147 da Lei nº 6.404/76 e, ainda, deixar consignado que a Diretora ora eleita tomará posse em
seu cargo mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria e que sua
declaração de desimpedimento legal para o exercício do cargo de diretora encontra-se devidamente arquivada na sede da
Sociedade. (iv) Consolidar a nova composição da Diretoria da Sociedade, em decorrência da deliberação precedente, com
mandato até a data da realização da próxima Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2019, a saber: (A) como Diretor Presidente: Pedro Paulo Giubbina Lorenzini,
brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 12.276.359-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o
nº 103.594.548-79; e (B) como Diretores: os Srs. André Franco de Moraes, brasileiro, separado judicialmente, advogado,
portador da cédula de identidade RG nº 16.696.770 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 069.208.798-24; Fábio Sarabia,
brasileiro, casado, administrador e advogado, portador da cédula de identidade RG nº 27.350.471-X SSP/SP e inscrito no
CPF sob o nº 279.413.358-67; Maria Cecilia Semionato Carmona, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de
identidade RG nº 39.202.117-1 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 803.661.556-87; Maria Luiza Lage de Mattos Levi,
brasileira, casada, administradora, portadora da cédula de identidade nº 17.199.013-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº
092.197.648-81; Pedro Antonio de Arruda Rocha, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 240.209
e no CPF sob o nº 071.497.497-80, também responsável por assuntos legais corporativos; e Roberto Maran, brasileiro,
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 4.247.522/SSP-SP e inscrito no CPF sob nº 077.476.838-04;
todos residentes e domiciliados nesta Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma Cidade, na
Avenida Paulista, nº 1.111, Bela Vista, CEP 01311-920. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada
a assembleia e lavrada a presente ata que, aprovada pelos presentes, foi por todos assinada. São Paulo, 07 de junho de
2019. (Ass.) Presidente: André Franco de Moraes. Secretário: Pedro Antonio de Arruda Rocha. Acionistas: Citigroup Global
Markets Brasil Holding Inc., por Pedro Antonio de Arruda Rocha e Chelsea Participações Societárias e Investimentos Ltda.,
por André Franco de Moraes e Pedro Antonio de Arruda Rocha. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas
de Assembleias Gerais da Sociedade. São Paulo, 07 de junho de 2019. Pedro Antonio de Arruda Rocha - Secretário.
JUCESP nº 456.882/19-4 em 23/8/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Citigroup Global Markets Brasil, Corretora de Câmbio,
Títulos e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ nº 33.709.114/0001-64 - NIRE 35.300.526.023
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Julho de 2019

Data, Hora e Local: No dia 26 de julho de 2019, às 11:00 horas, na sede social da Citigroup Global Markets Brasil, Corretora
de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Paulista, nº 1.111, 14º andar-parte, Bela Vista, CEP 01311-920 (�Sociedade�). Convocação e Presenças: Dispensada a
convocação tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: André Franco de Moraes; Secretário: Pedro
Antonio de Arruda Rocha. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia do Sr. Fabio Sarabia ao cargo de Diretor da
Sociedade; e (ii) a consolidação da composição atual da Diretoria da Sociedade. Deliberações Unânimes: Após análise e
discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas resolveram, por unanimidade de votos e sem ressalvas:
(i) Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. (ii) Tomar
conhecimento e aceitar a renúncia do Sr. Fábio Sarabia, brasileiro, casado, administrador e advogado, portador da cédula
de identidade RG nº 27.350.471-X SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 279.413.358-67, ao cargo de Diretor Executivo,
apresentada à Sociedade em 14 de junho de 2019, conforme carta de renúncia anexa.(iii) Consolidar a nova composição
da Diretoria da Sociedade, em decorrência da deliberação precedente, com mandato até a data da realização da próxima
Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019,
a saber: (A) como Diretor Presidente: Pedro Paulo Giubbina Lorenzini, brasileiro, casado, administrador, portador da
cédula de identidade RG nº 12.276.359-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 103.594.548-79; e (B) como Diretores: os
Srs. André Franco de Moraes, brasileiro, separado judicialmente, advogado, portador da cédula de identidade RG nº
16.696.770 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 069.208.798-24; Maria Cecilia Semionato Carmona, brasileira, casada,
advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 39.202.117-1 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 803.661.556-87
(pendente de aprovação do Banco Central do Brasil); Maria Luiza Lage de Mattos Levi, brasileira, casada, administradora,
portadora da cédula de identidade nº 17.199.013-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 092.197.648-81; Pedro Antonio
de Arruda Rocha, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 240.209 e no CPF sob o nº 071.497.497-80,
também responsável por assuntos legais corporativos; e Roberto Maran, brasileiro, casado, economista, portador da
cédula de identidade RG nº 4.247.522/SSP-SP e inscrito no CPF sob nº 077.476.838-04; todos residentes e domiciliados
nesta Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma Cidade, na Avenida Paulista, nº 1.111, Bela Vista,
CEP 01311-920. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia e lavrada a presente ata
que, aprovada pelos presentes, foi por todos assinada. São Paulo, 26 de julho de 2019. (Ass.) Presidente: André Franco
de Moraes. Secretário: Pedro Antonio de Arruda Rocha. Acionistas: Citigroup Global Markets Brasil Holding Inc., por Pedro
Antonio de Arruda Rocha e Chelsea Participações Societárias e Investimentos Ltda., por André Franco de Moraes e Pedro
Antonio de Arruda Rocha. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Sociedade.São
Paulo, 26 de julho de 2019. Pedro Antonio de Arruda Rocha - Secretário. JUCESP nº 423.712/19-6 em 6/8/19. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 33.868.597/0001-40 - NIRE 35.300.525.604

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Julho de 2019
Data, Hora e Local: No dia 26 de julho de 2019, às 10:30 horas, na sede social da Citibank Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A. localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 1.111, 2º andar -
parte, Bela Vista, CEP 01311-920 (�Sociedade�). Convocação e Presenças: Dispensada a convocação tendo em vista
a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme assinaturas constantes
no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: André Franco de Moraes; Secretário: Pedro Antonio de Arruda
Rocha. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia do Sr. Fabio Sarabia ao cargo de Diretor da Sociedade; e (ii) a
consolidação da composição atual da Diretoria da Sociedade. Deliberações Unânimes: Após análise e discussão das
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas resolveram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) Autorizar a
lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. (ii) Tomar conhecimento
e aceitar a renúncia do Sr. Fábio Sarabia, brasileiro, casado, administrador e advogado, portador da cédula de identidade
RG nº 27.350.471-X SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 279.413.358-67, ao cargo de Diretor, apresentada à Sociedade
em 14 de junho de 2019, conforme carta de renúncia anexa. (iii) Consolidar a nova composição da Diretoria da Sociedade,
em decorrência da deliberação precedente, com mandato até a data da realização da próxima Assembleia Geral Ordinária
que aprovar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, a saber: (A) como Diretor
Presidente: o Sr. Marcelo Trevizani Marangon, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº
11.073.350-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 136.793.918-62; e (B) como Diretores: os Srs. André Franco de Moraes,
brasileiro, separado judicialmente, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 16.696.770 SSP/SP e inscrito no
CPF sob o nº 069.208.798-24; Maria Cecilia Semionato Carmona, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula
de identidade RG nº 39.202.117-1 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 803.661.556-87 (pendente de aprovação do Banco
Central do Brasil); Maria Luiza Lage de Mattos Levi, brasileira, casada, administradora, portadora da cédula de identidade
nº 17.199.013-4 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 092.197.648-81; Pedro Antonio de Arruda Rocha, brasileiro, casado,
advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 240.209 e no CPF sob o nº 071.497.497-80, também responsável por assuntos
legais corporativos; Pedro Paulo Giubbina Lorenzini, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade
RG nº 12.276.359-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 103.594.548-79; e Roberto Paolino, brasileiro, casado, engenheiro
mecânico, portador da cédula de identidade RG nº 10.202.495-9 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 175.035.168-44,
todos residentes e domiciliados nesta Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma Cidade, na
Avenida Paulista, nº 1.111, Bela Vista, CEP 01311-920. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada
a assembleia e lavrada a presente ata que, aprovada pelos presentes, foi por todos assinada. São Paulo, 26 de julho de
2019. (Ass.) Presidente: André Franco de Moraes. Secretário: Pedro Antonio de Arruda Rocha. Acionistas: Banco Citibank
S.A., por André Franco de Moraes e Pedro Antonio de Arruda Rocha; e Chelsea Participações Societárias e Investimentos
Ltda., por André Franco de Moraes e Pedro Antonio de Arruda Rocha. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de
Atas de Assembleias Gerais da Sociedade. São Paulo, 26 de julho de 2019. Pedro Antonio de Arruda Rocha - Secretário.
JUCESP nº 421.513/19-6 em 6/8/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LUIZIÂNIA
Comunica aos interessados a realização do Leilão nº. 001/2019 - Processo nº. 035/2019 – Edital nº
028/2019 - OBJETO: ALIENAÇÃO (VENDA) DE BENS MÓVEIS: (maior preço por item). ENCERRAMENTO:
18/09/2019 às 08:30h. O Edital completo no site da Prefeitura e demais informações no Setor de
Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta-feira das 08:00h às 11:00h e das
l3:00h às 16:00h. Luiziânia - SP, 28 de agosto de 2019 – Ricardo Mathias Bertaglia - Prefeito Municipal.

continuação

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e aos Administradores da
LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.
Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.
(Instituição), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2019 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. em 30 de junho de 2019, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil - Bacen.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos
auditores: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar
a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis:
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser
que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela

governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. - Avaliamos

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de agosto de 2019

KPMG Auditores Independentes Charles Domingos de Almeida
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC PR-039655/O-9

EZTECEmpreendimentoseParticipaçõesS.A. - CNPJ/MF nº 08.312.229/0001-73
NIRE 35.300.334.345 - Companhia Aberta - Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Agosto

de 2019. Data, Hora e Local: Aos 14 dias do mês de agosto de 2019, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho
de Administração da Companhia. Mesa: Presidente - Ernesto Zarzur; Secretário - Antonio Emílio C. Fugazza. Ordem do Dia: deliberar sobre os
resultados das operações da Companhia relativos ao segundo trimestre do exercício social de 2019. Deliberações: Após exame e discussão,
os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de votos, aprovar os resultados das operações da Companhia
relativos ao segundo trimestre do exercício social de 2019. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo
a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Ernesto Zarzur - Presidente; A. Emilio
C. Fugazza - Secretário. Conselheiros: Ernesto Zarzur, Samir Zakkhour El Tayar, Nelson de Sampaio Bastos, Mario Guy de Faria Mariz, Flavio E.
Zarzur, Silvio E. Zarzur, Marcelo E. Zarzur e Marcos E. Zarzur. A presente é cópia fiel de ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de agosto de
2019. Antônio Emílio C. Fugazza - Secretário. JUCESP nº 458.455/19-2 em 27/8/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.
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